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'r. oBJETO DA LrCrrAçÃO
1.1. O presente Pregão tem por objêto o(a) REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURA E

EVENTUAL AQUISIÇÁO DE KIT NATALIDADE (ENXOVAL INFANTIL), PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,
TRABALHO E CIDADANIA., conforme especificações contidas no ANEXO I deste Edital.
1.1.1. Em caso de discordância existênte entre as especificações deste objeto

descritas na Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital,

seÍão consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes
deveráo se ater no momento da elaboração da proposta.

2. DO

2.L.

2.2.

2.3.

2.4.

CREDENCIAMENTO
O Credenciamento é o nivel básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
O cadastro no SICAF deverá ser íeito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.compras.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a

responsabilidade do provedor do sistema ou da Prefeitura Municipal de Santa Luzia
do Paruá por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.
É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados lunto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, torna púbtico para
conhecimento dos interessados, que realizará licitaçáo, na modalidade PREGÃO ELETRÔNlCO, com
criterio de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei n" 10.520, de í7 de julho de 2002,
da Lei Complementar n" 123, de 14 de Dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n"
8.666, de 2í de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.
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proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identiÍlque
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificaçâo no
momento da habilitação.

3. DA PARTICIPAçÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com

o ob.ieto desta licitação, e que este.jam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 90 da lN

SEGESiMP no 3, de 2018.
3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

3.2, Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno
porte e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei

Complementar no 12312006.

3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
3.3.1. proibidos de participar de licitaÇões e celebrar contratos administrativos, na

' forma da legislação vigente;

3.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei no 8.666/í993;
3.3.5. que estejam sob falência, concordata ou em processo de dissolução ou

' liquidação;
3.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio,

3.f.t. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão no 7 461201 4-TCU-Plenário).

3,4, Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou 'não" em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no

12312006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

seus arts. 42 a 49,
3.4.í.í. nos itens exclusivos para participação de microempresas e êmpresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o

prosseguimento no certame;
3.4.1.2. nos itens em que a participaçâo não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar no 12312006, mesmo que microempresa,

empresa de pequeno porte.

3.4.2. que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Edital e seus anexos;

3.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
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3.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.4.5. que não emprega menorde 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 1 6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

3.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente.
3.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no
inciso lll do art. 5o da Constituição Federal;

3.4.8. que o objeto seja executado por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de
julho de 1991.

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

4. DA
4.1.

4.2.

4.3.

4.4.

4.5.

4.6.

4.7,

4.8.

APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descriçáo do objeto
ofertado e o preço, ate a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçáo exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.
As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos

termos do art. 43, § 10 da LC no 1 2312006.

lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagêns emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
Até a abertura da sessâo pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.

Os documentos que compóem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.
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O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:
5.1.1. Valor unitário e total do item, com 02 (duas) casas decimais após a vírgula;
5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à

especificação do Termo de Referência. Em caso de divergência entre as
quantidades, descriçóes e especificaçôes constantes do CATMAT/SIASG e do
Termo de Referência, prevalecem estas últimas;

Todas as especificaçôes do objeto contrdas na proposta vinculam a Contratada.
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissáo ou qualquer outro pretexto.

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentaÇão.
O desiumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a Íiscalização do Tribunal de Contas do Estado ou da Uniâo,

caso sejam utilizados recursos Íederais, e, após o devido processo legal, gerar as
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao

exato cumprimento da lêi, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituiçáo; ou condenaçáo
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos

ao erário, caso veriÍicada a ocorrência dê superfaturamento por sobre-preço na execugão
do contrato.

5.2.

5.3.

5.4.

5.5.

5.6.
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAçÃO DOS LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no

Termo de Referência.
6.2.L. Também será desclassiÍicada a proposta que identifique o licitante.
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2,3, A não desclassiflcação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente

estas participarão da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
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6.5.

6.6.

6.7.

6.8.

6.9.

6.10.

6.11.

6.t2.

6.13.

6.14.

6.15.

6.16.

6.17.

6.18.

6.19.

6.20.

6.2r.
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lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.
O lance deverá ser ofertado pelo menor preço com relação ao item, sempre obedecendo
ao intervalo constante no sistema.
Os licitentes poderáo oferecêr lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.
Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "Aberto", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duraÇão da sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.
Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da

sessão pública de lances, em prol da consecuçáo do melhor preço.

Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitêns anteriores deverão
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente
à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.
6.14.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio

do sistêma.
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valoÍ do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
No caso de desconexão com o Pregoerro, no decorÍer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte
e quatro horas da comunicação do íato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.
O critério de julgamento adotado será Menor Preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos.
Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
Em relaçáo a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçâo
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, O sistema
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6.22.

6.21.

6.24.

6.25.

6.26.

6.27.

6.28.

6.29.
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identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o Íim de aplicar-se o

disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 12312006.

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresàs de pequeno porte que se
encontrarêm na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

A melhor classiÍlcada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação

automática para tanto.
Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento),

na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no

subitem anterior.
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta.

Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as

propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classiíicação,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances),

ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

Havendo 30, § 20, da Lei no 8.666/1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,
aos bens produzidos:

5.28.1. por empresas brasileiras;
6.28.2. poÍ empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

6.28.3, por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas empatadas.
6.29.r. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

6.29.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
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5.30.

6.29.3. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,
quando necessários à confirmaçáo daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
7.L. Enderrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

máximo estipulado para contrataçáo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto

no parágrafo único do art. 70 e no § 9o do art. 26 do Decreto n.o 10.02412019.

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo

fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

7.!. A Proposta de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamênte via sistema,

no prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos

valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da

aceitação do lance vencedor.
7.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que:

7.4.L, não estaver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

7.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

7.4.3. não apresente as especificaçôes tecnicas exigidas pelo Termo de Referência;
7 .4.3.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada

inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

7 .4.3.1 .1. for insuflciente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçôes de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a

parcela ou à totalidade da remuneração.
7,5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3"
do artigo 43 da Lei n" 8.666/1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da
proposla.

7.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e
evidente, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realizaçào
de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
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7.6.1. Considera-sê inexequível e proposta que apresente preços globâl ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valorzero, incompatíveis com os preços dos insumos
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo aprêsentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita;
7.7.L. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçâo

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no

minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em

ala:
O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por

meio de funcionalidade disponível no sistema, sob pena de não aceitação da proposta.

O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste
item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sançôes previstas neste edital.
Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessâo, informando no "chat" a nova data
e horário para a continuidade da mesma.
O Pregoeiro poderá encaminhar, poÍ meio do sistema eletrônico, contraproposta ao

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das prevrstas neste Edital.

7.L2.7. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.12.2. A negociação será Íêalizada por meio do sistême, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.
Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e emprêsas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC n" 12312006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso.
Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive
Íinanciamentos subsidiados ou a fundo perdido.

Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global excessivo ao estimado ou com
preços manifestamente inexequíveis.
Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas
apontadas pelo Pregoeiro.
É obrigatório ao licitante descrever, na íntegra de sua proposta, o objeto ofertado,
obedecendo às especificaçôes mínimas constantes neste Edital e seus anexos, bem como
demais informaçôes necessárias ao perfeito entendimento do conteúdo da proposta.
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7.7a. Aceita a proposta classiflcada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição
de habilitação, na forma determinada neste Edital.

8. OA HABILITAçÃO
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça

a participaçáo no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:
8.1.1. slcAF;
8.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

(https://certidoes-apf.apps.tcu. gov.br/)

8.1.3, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n'8.429, de 1992,

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de' improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.1.3.í. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve Íraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências lmpeditivas Indiretas.

8.í.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassiÍicação.
8.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,

por falta de condição de participação.

8.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

a.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com
a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

8.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), coníorme art. 43, §3o, do Decreto 10.024,

de 2019.
8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de inabilitação.
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8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles lêgalmente permitidos.

8.6.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverâo estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome
da Íilial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.6.2, Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diíerenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

a.7. Ressalvado o disposto no item 8.4, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itêns a seguir, para fins de habilitação:

8.8. HABILíTAÇÃOJURíDICA
8.8.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de microempreendedor individual,

ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI), ou

de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresarial), ou do presidente
(no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima); e

8.8.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou

8.8.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor lndividual - CCMEI; ou

8.8.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com
todas as suas eventuais alteraçóes ou consolidado, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores; ou

8.8.5. No caso de sociedade simples: lnscriçáo do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação
dos seus administradores; ou

8.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como
o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971 ; ou

8.8.7. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorizaçáo para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.9. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será
apresentação dos seguintes documentos:

comprovada mediante a

§
Páeinâ 10 de 41

Avenida Professorloão Moraes de sousa, n9 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CÊP: 65.272-000
Homeoage: www.sa nta luziadopa aua.ma.qov. br



-*-

8.10.

8.9.1.

8.9.2.

8.9.3.

8.9.4.

8.9.6.

8.9.7.

8.9.8.

U

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TUZIA DO PARUÁ

12.s11.093/0001-06

Prova de de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual.
Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante,
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Debitos ou Positiva com
efeitos negativos Relativos aos Débitos Federais e à Dívida Ativa da União;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
mediante a apresentaçáo das Certidão Negativa ou Positiva com efeitos
negativos de Débito e Certidão Negativa ou Positiva com efeitos negativos de
Dívida Ativa;
Prova de regularidade com a Fazenda MunÍcipal do domicílio ou sede do licitante
mediante a apresentação das Certidão Negativa ou Positiva com efeitos
negativos de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com efeitos negativos de
DÍvida Ativa;
Quando a prova de regularidade de que trata o item 8.9.5 for comprovada
mediante a apresentação de uma única certidão e dela não constar
expressamente essa informação, caberá a licitante demonstrar com
documentaçâo hábil essa condição.
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-
FGTS, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentaÇão da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT;

QUALIFICAçÃO TÉCNICA
8.10.1. Qualificação técnico operacional - Comprovaçáo de aptidão para

desempenho de atividade, por intermedio de Atestado(s) fornecido(s) por
pessoas juridicas de direito público ou privado, emitido(s) em papel timbrado
do(s) atestante(s), constando cargo e o nome legível do signatário (COM FIRMA
RECONHECTDA EM CARTÓR|O OU MEDTANTE A APRESENTAçÃO DE
DOCUMENTO OFICIAL PARA O RECONHECIMENTO, no caso de pessoa
jurídica de direito privado), bem como, os respectivos números de telefone(s)
de contato, para uma eventual consulta, comprovando que a licitante esteja
executando ou já tenha executado, satisfatoriamente, objetos pertinentes e
compatÍveis com estâ licitação, em características, prazos e quantidades
licitados.

QUALTFtCAÇÃO ECONÔMrCO-FTNANCEtRA:
8.11.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do exercício social de 2021,

na forma da Lei, nos termos do Art. 1.078 da Lei Federal no '10.406 de í0 de
janeiro de 2002 (Código Civil) e Acórdão no 1.999/20í 4-TCU/Plenário e
conforme prevê o art. 27 da LC 123/06 e artigo 26 da Resolução CFC N.o
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8.11.2.

1.41812012, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
devidamente acompanhado do Termo de Abertura e do Termo de Encerramento
do Livro Diário, arquivado no órgão competente (Junta Comercial ou

equivalente), vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

A comprovaçâo da boa situação financeira será baseada na obtenção de índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores
que um (>1), resultantes da aplicaçâo das fórmulas:

LG=

índice de Liquidez Geral (Z 1,00):
Atiuo CircuLante + Reo"li.zâvel a Longo Prazo

Passívo Circtlante + Passivo Náo Circ-ulante

índice de Liquidez Corrente (> í,OO):
Atíuo Circulante

LC=
Passiuo Ctrculante

indice de Solvência Geral (2 I ,00):
Attvo Total

SG=
Possioo Ciraiante + Passiúo Náo Cira ante

8.11.3. Na ocorrência de não apresentação ou de algum equívoco na elaboração destes
cálculos, tendo a Licitante fornecido dados que possibilitem a verificaçáo e

correção dos mesmos, não será motivo de inabilitação;
8.11.4. As licitantes que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de

sua habilitaçáo deverão comprovar, considerados os riscos para a

administração, Capital Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de '10%

(dez por cento) do valor estimado da contratação, admitida a atualização para a
data de apresentação da proposta através de índicês oficiais.

8.11.5. As empresas com menos de um exercício Íinanceiro devem cumprir a exigência
deste subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

8.11.5. As empresas optantes pelo regime de tributaçáo sobre o lucro real/presumido,
através da escrituração digital SPED (ECD), conforme lnstrução Normativa no

1.774, de 22 de dezembro de 2017 , da Receita Federal do Brasil.

8.LL.7. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realizaçáo do Balanço
Patrimonial, a empresa deverá apresentar documentação de alteraÇão do

Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade em que

o Balanço foi arquivado.
Declaração de Contratos Firmados: Comprovação por meio de declaração, da relação
de compromissos assumidos, de que 1112 (um doze avos) do valor total dos contratos
firmados com a Administraçáo Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da
sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante,

Avenidà Professor João Moraes de Sousa, np 355 - Centro , Santa Luzia do Paruá - MA - CEP:65.272-0OO
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podendo este ser atualizado na Íorma já disciplinada neste Edital - conforme permissivo do
Art. 31, § 40 da Lei Federal 8.666/93;
8.12.L. A exigência da referida Declaração e justificada tendo em vista os riscos que a

incapacidade financeira da empresa pode causar à Administração Pública
Municipal, evitando-se assim, que outros compromissos anteriormente firmados
pela empresa, venha a comprometer a sua capacidade de executar o objeto do
futuro contrato. Quanto à regra de verificação de 1112 é em comparação com o
Patrimônio Líquido da empresa, esta se alinha à regularidade com a qual será
necessário para executâr o objeto da licitação, garantindo assim, a capacidade
econômico-financeira da mesma, por no mínimo a duração da Ata de Registro
de Preços.

8.12.2. Quando houver divergência percentual superior a 10o/o (dez por cento), para

mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta
discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser
apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas.

Certidão Negativa de Falência e Concordatâ expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de

apresentação dos documentos de habilitação, quando não vler expresso o prazo de
validade.
O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complemenlar n. 12312006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
8.15.1. A declaraçâo do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior á

fase de habilitação.
Caso a proposta mais vantajosa seja oíertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no
que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo

licitante, mediante apresentação de justificativa.

A nâo-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada
a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classiÍicação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentaÇão fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularizaÇão.

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da
mesma.
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Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para a habílitação, ou apresentá-los em desacordo
com o estabelecido neste Edital.

Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 daLC no 12312006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.
Não serão aceitos protocolos de êntrega ou de solicitaçâo de documento em substituição
aos requeridos no presente edital e seus anexos.
Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado
vencedor.

ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
A proposta final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação, se

necessário ê mediante solicitação do pregoeiro, serão remetidos em original, por
qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada portabelião de notas, ou por servidor
da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da

imprensa oficial, para análise, no prazo de 02 (dois) dias úteis, à Comissáo Permanente
de Licitação da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, situada na Avenida Professor
Joâo Moraes de Sousa, 355 - Centro, Santa Luzia do Paruá - MA.

Será inabilitado ou Íecusada a aceitação da proposta do licitante que não enviar os

documentos no prazo estipulado no item anterior, sem pre.1uízo das sanções previstas

neste Edital.

O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste
item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

í0. DOS RECURSOS
10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o prazo de 20 (vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção
de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(óes) pretende

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.
Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recuÍsal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.
A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.
Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, íicando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico,

r0.2.

10.3.

10.4.

o

10.5.
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em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

CONTRATO
Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será Íirmado o

Contralo.
O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contrataçáo, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

13.2.L. à convocação para comparecer perante o órgáo ou entidade para a assinatura
do Contrato, a Administração poderá encaminháJo para assinatura, por e-mail,
para que seja assinado no ptazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de
seu recebimento.

íí. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores
à realização da sessão pública precedenle ou em que seja anulada a própria

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.

LL.r.z. Quando houver erro nna aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a

regularidade fiscal, nos termos do art. 43, §1o da LC no 123/2006. Nessas
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.
LL,z. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessâo

reaberta.
11.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, mensagem

eletrônica, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
11.4. A convocação feita por e-mail ou mensagem eletrônica dar-se-á de acordo com os dados

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

12. DAADJUDICAçÃO E DA HOMOLOGAçÃO
rz.L, O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

t2.2. O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente ao licitante vencedor.
12.3. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

13. DO
13.1.

L3.2.

À

ÀNE

gl)
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L3.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual peÍíodo,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

L3.2.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus
anexos;

L3.2.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão sáo aquelas previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os drreitos da Administração
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão lemporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de
2018.
Na assinatura do contrato ou emissão da nota de empenho, será exigida a comprovaçáo
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condiçôes de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o

contrato.
A execuçáo do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(a) fiscal de Contratos
Administrativos da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, que anotará, em registro
próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

í4. DAS SANçOES APLICÁVE|S À r-rCreNrE
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520 , de 2002, o

licitante/adjudicatário que:

14.1.1. Não assinar o Contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

L4.L.2, Apresentardocumentaçãofalsa;
14.1.3. Deixar de entregar os documentos êxigidos no certame;
L4.L.4. Ensejar o retardamento da execução do objelo;
14.1.5. Não mantiver a proposta;

14.1.5. Cometer fraude fiscal;
f4.L.7. Comportar-se de modo inidôneo;

L4,2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçáo falsa quanto às
condiçôes de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de
lances.
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14.3. O licitante/adjudicatário que comêter qualquer das infraçóes discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:
14.3.1. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

prejudicado(s) pela conduta do licitante;
]4.t.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de

Santa Luzia do Paruá, pelo prazo de até dois anos;
14.3.3. lmpedimento de licitar e de contratar com a Administração e descredenciamento

no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
14.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perãnte a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contratante pelos prejuízos causados;
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infraçáo administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 20í3, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.

A apuração e o julgamento das demais infraçóes administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de
1o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unldade administrativa.
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou sem a participação de agente público.

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em pÍocesso
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666/1993.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
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15.1. Ate 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

!5.2. A impugnação poderá ser realizada, mediante petição a ser enviada, exclusivamente, de
forma eletrônica, para o e-mail cplprefeituraslp@qmail.com

15.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçáo do certame.
Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro, ate 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão
pública, exclusivamente, para o e-mail cplprefeituraslp@qmail.com

15.4.

15.5.

15.6.

L5.7.

15.8.

15.9.

O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.
A concessáo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
As respostas aos pêdidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão.

16. DTSPOSTçÕES GERATS

16.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
L6.2. Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que

náo haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
16.3. Todas as rêferências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessáo pública observarão

o horário de Brasília - DF.

t6.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

15.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administraçáo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

16.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá.

16.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.
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16.10.

16.11.

t6.r2.

16.13.

16.14.

Anexo I

Anexo ll

Anexo lll

Anexo lll

Termo de Referência

Minuta da Ata de Registro de Preços

Minuta do Termo de Contrato

Modelo de Declaração de Contratos Firmados com a lniciativa Privada e a
Administraçáo Pública

16.15. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera
administrativa, será competente o foro de Santa Luzia do Paruá - MA, excluído qualquer

outro, por mais privilegiado que seja.

Santa Luzia do Paruá - MA, 24 de abril de 2023

V l,rs;Enárcia dos Reis
Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania

016!2022
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Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçôes e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
O pregão será divulgado na lnternet atraves dos sites:
www.compras.gov.br www.santaluziadoparua-ma.gov.br e Portal da Transparência do
Município de Santa Luzia do Paruá - MA: www.santaluziadoparua.ma.gov.br.
É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência e/ou solicitar parecer técnico de pessoa integrante ou nâo do
quadro da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, destinada a esclarecer ou

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar no ato da sessão pública. Nesse caso, a adjudicação
somente ocorrerá após a conclusão da diligência promovida. (Artigo 43, § 30, da Lei Federal
no 8.666/1993).
Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação
em vigor.
São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos:
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OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto visando REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURA E

EVENTUAL AQUISIÇAO DE KIT NATALIDADE (ENXOVAL INFANTIL), PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNC|A SOCIAL,
TRABALHO E CIDADANIA.

r.2. A Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania não se obriga a adquirir
os itens relacionados do licitante vencedor, nem nas quantidades indicadas na Tabela,
apenas, se houver necessidade da aquisição por pane das SecÍetarias.

DA MODALIDADE:
2.L. Sugere-se que a aquisição do presente objeto possa ser realizada por meio de licitação

na modalidade Pregão Eletrônico, nos termos do Decreto 10.02412019, no tipo menor
preço por item, com formação de Ata de Registro de Preços (ARP);

2.2. Por tratar-se de aquisição de bens comuns, ou seja, bens cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente deíinidos pelo edital, por meio de
especificações reconhecidas e usuais do mercado (Art. 30, ll, Decreto '10.02412019), a
modalidade obrigatória e o Pregão na sua forma eletrônica. No mesmo sentido, justifica-
se a adoçáo do tipo menor preço e, para trazer maior competitividade a forma de disputa
por item.

2.3. Justifica-se a utilização de Ata de Registro de Preços por tratar-se de fornecimento
frequente, a grande incerteza em relação à demanda e as peculiaridades do objeto, pois
a forma de aquisição dos bens e/ou serviços, que terá previsáo de entregas parceladas
segundo a nossa necessidade, conÍorme as disponibilidades orçamentárias. Segundo
Decreto no 7 .89212013.

Art. 3". O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes

hipóteses:

()
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade

de contratações frequentes;

ll - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de

entregas parceladas ou contratação de serviços necessários à

Administração para o desempenho de suas atribuições;

t1
lV - quando pela natureza do objeto não Íor possível definir previamente o

quantitativo a ser demandado pela Administração.

JUSTIFICATIVA
Os Benefícios Eventuais fazem parte da Política Nacional de Assistência Social (PNAS), de
caráter suplementar e provisório, prestados aos cidadãos e às íamílias em virtude de morte,
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nascimento, calamidade pública e situações de vulnerabilidade temporária. A assistência social
é uma política pública não contributiva, pois é dever do município e direito de todo cidadão que
dela necessitar. Tem por objetivo a proteção à família, à maternidade, à infância, à
adolescência e à velhice. (Art. 203, 1, CFi88).3.4. Os Benefícios Eventuais configuram-se como
elementos potencializadores da proteção ofertada pelos serviços de natureza básica ou
especial, contribuindo dessa forma, com o Íortalecimento das potencialidades de indrvíduos e
familiares.
Sugerimos que a aquisição do presente objeto possa ser realizada por meio de licitação na
modalidade Pregão, no tipo menor preço em um único lote, com formação de Ata de Registro
de Preços (ARP). A presente licitação tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS, PARA
FUTURA E EVENTUAL AOUTSTÇÃO DE KtT NATALTDADE (ENXOVAL |NFANTTL),
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISIÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA. Soticitamos ainda que seja reatizado
em um único lote conforme disposto na relação abaixo, tendo em vista que são itêns de mesma
natureza de materiais, ou seja, relacionados ao mesmo segmento de mercado, não havendo
restrição à competitividade e favorecendo a competição entre empresas que atuam com foco
no atacado, sem reduzir a participação dos segmentos. Com estimativa de ganhos em termos
de economia de escala, na medida em que a maior quantidade de itens de materiais de mesma
natureza (lote) propicia condições de propostas mais vantajosas para a Administração, haja
vista a disponibilidade de estoques dos fornecedores pelo incremento do fluxo da produção e
pelo aproveitamento mais eficiente dos recursos logísticos (transporte, pessoal). Maior
eflciência operacional ao procedimento de aquisição, possibilitando o prosseguimento imediato
da instrução na medida que forem adjudicados no certame, sem prejuízo da continuidade da
análise relativa aos demais grupos da licitação, reduzindo os níveis de ruptura de estoques e
do fluxo do ressuprimento no almoxarifado, haja vista o tempo decorrido para aquisição.
Licitação por itens poderá exigir a realizaçáo de igual número de contratações, o que constitui
um considerável ônus aos servidores encarregados do acompanhamento desses instrumentos,
onerando a Administração.
A adoção da licitação por itens isolados exigiria elevado número de procedimentos para
seleção, o que tornaria bem mais oneroso o trabalho da administraçáo pública, sob o ponto de
vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle, de sorte que poderia
colocar em risco a economia de escala e a celeridade processual, comprometendo a seleção
da proposta mais vantajosa para a administração, conforme. Acordão 5301/2013- Segunda
Câmara. Dessa forma, é legítima a adoção da licitação em um único lote formado com
elementos de mesma característica, quando restar evidenciado que a licitação por itens
isolados exigirá elevado número de procedimentos de contratação, onerando o trabalho da
administração pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade
de controle, colocando em risco a economia de escala e a celeridade processual e
comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa para a administração.

Garantir a regularidade da oferta dos benefícios eventuais, para a populaÇão que busca estes

serviços através do Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, assim: Contribuindo, para o

fortalecimento das potencialidades de indivíduos e familiares.

Garantindo igualdade de condições no acesso às informações e à fruição do benefício eventual,

e desburocratizando os procedimentos necessário ao conhecimento, à habitação e o acêsso aos

benefícios.

Avenida Professor João Moraes de Sousa, n9 355 - Centro - 5antã Luzia do Paruá - MA - CEP: 65.272-000

I 

' 
tp7' HlqÊ. u

llt,
o

2

EN

S

Homeoase: www.santaluziado arua.ma ov.br
Páeina 21N



TI
E ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

12.511.093/0001-06

4, ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO MATERIAL:

I T

R§ 5.700,00

R$ 8.299,50

R§ 5.250.00

lp t-) n
P 9C r! o

o

A

ITEM DEScRTÇÃo UNIDADE QUANTIDADE vALoR MÉoro vALoR MÉDro rorAL

I

CUÉIRO PARÂ RECEM-NASCIDO EM

TECIDO FLANELADO E ANTIALERGICO,

MEotNDo EÍú MÉDÁ 0,96x0,80. coREs

AMARELO E VEROE.

150 U N IDADE R$ 33,95

2
PAGAOZINHO CONJUNTO DE RECEM.

NAsctDo EM ALGoDÃo 03 PEçAS
'150 CONJ R§ 33,66 R$ 5.049,00

3

CONJUNTO BODY + SHORT COM

ABERTURA ENTRE AS PERNAS, COM

BorôES oE PREssÃo, MALHA íoo%

aLGoDÃo NAS coREs AMARELo E

VEROE.TAM: P e M.

150 R§ 38,00

4

KIT COMPOSTO DE LUVA, GORRO E

SAPATO OE MALHA CORES AMARELO

E VERDE.

150 KITS R$ 15,66 RS 2.349,00

TRocADoR tMPERMEAvÉL PARÂ

RÉcÉM.NASctoo.
150 UNIOADE R$ 34,33 R$ 5.149,50

6

BoLsA MÉorA PARA RÉcÉM-NAscroo

DE QUALIDADE COM BOLSO

FRONTAL.

150 UNIOADE R$ 55,33

7

To^LHÂs DE BANHo PARA REcÉM-

NASCtOO..COM CAPUZ E FORRO

FRÂLDÂ. TAM: 70X9oCM, í00%

ALGoDÃo NAs coREs: AMARELo Ê

VERDE.

150 UNIDADE R$ 29,63 R§ 4.444,50

I 150 UNIDADE R$ 43,44 R§ 6.516,00

I
KIT COM 05 FRALDAS BRANCAS 1OO%

ALGoDÂo. TAMANHo MtNtMo 7ox7o

CM

150 K ITS R$ 35,00

10

BANHEIRÂ PúSTICA INFANTIL

ANATôMtcA.FABRtcAoo EM

MATERIAL DE POLIPROPILENO

ATóxtco,coM cANTos

ARRÉDONOADOS, LOCAL

APROPRIAOO PARA COLOCAR

SABONETE E ESPONJA, VALVULA EM

PVC COM LÂCRE PARA ESCOAMENTO

DA AGUA, CAPACIDADE MINIMA DE 25

LrrRos, PEso suPoRTADo DE ATÉ

150 UNIDADE R$ 65,44 R$ 9.816,00
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2OKG NAS CORES TRANSPARENTE,

AMARELO E VEROE.

R$ 65.086,50

Valor máximo total: R$ 65.086,50 (sessenta e cinco mil e oitenta e seis reais e cinquenta centavos)

4.1 As quantidades foram estimadas de acordo com a demanda da Administraçáo Pública.

4.2 Nesse processo, o registro do objeto indicados, atenderá o solicitado durante o período de 12

meses e suprirá as demandas existentes, de acordo como forem sendo requisitadas, não necessitando

da reserva orçamentária em sua totalidade, utilizando os recursos financeiros de forma sustentável.

5. CONDIçOES NECESSÁRhS PARA O FORNECIMENTO DO OBJETO
5.1. Os participantes da contrataçâo para o referido escopo apresentarão os seguintes

documenlos comprobatórios de sua habilitação e qualificação:
5.1.í. Para Habilitação Jurídica

5. 1 . 1 .1 . Cédula de identidade do empresário (no caso de microempreendedor
individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade
limilada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou
empresarial), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou
sociedade anônima); e

5.1.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou

5. 1.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: CertiÍicado da
Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI; ou

5.1.1.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, com todas as suas eventuais alteraçÕes ou consolidado,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, ou

5."1."1.5. No caso de sociedade simples: lnscrição do ato constitutivo no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sêde, acompanhada de prova
da indicação dos seus administradores; ou

Avenida Professor João Moraes de Sousa, ne 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65.272-000
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5.1 .1 .6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art 107 da Lei no

5.764, de 1971; ou
5.1 .1.7 . Decreto de autorizaçáo, em se tratando de empresa ou sociedade

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.

5.1.2. Para Habilitação Jurídica
5.1.2.1. Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -

CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o casoi
5.1.2.2. Para com a Fazenda Federal, por meio da Certidão Negativa ou

Certidão Positiva com efeito de Negativa, de Débitos e da Dívida
Ativa da União, conforme Porterie PGFN/RFB no 175'1, de 02 de outubro
de 2014, emitida pela Secretaria da Receita Federal, da sede ou
domicílio do licitante;

5.1.2.3. Para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de
Débitos ou Cêrtidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade para com a F azenda Estadual e CeÉidão Negativa ou
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede ou
domicílio do licitante;

5.1.2.4. Para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de
Débitos ou CeÉidão Positiva com eÍeitos de Negativa, relativa à
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede do
licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal e
Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa,
quanto à Dívida Ativa do Município, expedida pelo Município do
domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a
F azenda Municipal, da sede ou domicílio do licitante;

5.1.2.5. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido
pela Caixa Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade
perante o Fundo de Garantra por Tempo de Serviço;

5.1 .2.6. Para com a Justiça Trabalhista, por meio de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho,

5.'1.3. ParaQualificaçãoEconômico-Financeira:
5.1.3.í. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida por Cartório

de Distribuição da Sede da licitante, expedida nos últimos 60 (sessenta)
dias que anteceder a abertura da licitaçáo; e

5.1.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, assinado por contador
registrado na junta comercial, que comprovem a boa situação financeira
da empresa, proibida a sua substituição por balancetes ou balanço
provisório, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado
há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;

Avenida ProÍessor loão Moraes de Sousa, no 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65.272-000
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5.1.3.3. Declaração de Contratos Firmados: Comprovação, por meio de
declaração, da relação de compromissos assumidos, de que 1/í2 (um
doze avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração
Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sêssão pública
de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio LÍquido do
licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste
Edital - conforme permissivo do Art. 31, § 40 da Lei Federal 8.666/93;

5.1.3.3.í. quando houver divergência percentual superior a 10%

(dez por cento), para mais ou para menos, entre a declaraçáo

aqui tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do

Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas,

concomitantemente, as devidas justificativas.

5.í.4. Para Qualificação Técnica:
5.1.5. QualiÍlcação técnico operacional - Comprovação de aptidão para

desempenho de atividade, por intermédio de Atestado(s) fornecido(s) por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, emitido(s) em papel timbrado
do(s) atestante(s), constando cargo e o nome legível do signatário (COM FIRMA
RECONHECIDA EM CARTORIO OU MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTO OFICIAL PARA O RECONHECIMENTO, no caso de pessoa
jurídica de direito privado), bem como, os respectivos números de telefone(s)
de contato, para uma eventual consulta , comprovando que a licitante esteja
executando ou já tenha executado, satisfatoriamente, objetos pertinentes e
compatíveis com o objeto desta licitação, em características, prazos e
quantidades licitados.

5.1 .5.1 . A Qualificação Técnica exigida neste Termo de Referência, deverá
estar devidamente assinado(s) por autoridade(s) ou representante(s) de
quem o(s) expediu, com a devida identificação.

Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por
qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou
ainda por meio de cópia simples, a ser autenticada pela Central Permanente de
Licitação, mediante conferência com os originais. Referidas cópias deverão ser
apresentadas de forma perfeitamente legíveis;
A ausência de apresentação de quaisquer dos documentos exigidos, implicará
inabilitação da proponente, sendo proibida a concessão de prazo para complementação
da documentação exigida para a habilitação;
Os documentos de habilitação deverão estar em nome da proponente, com o número
do CNPJ e endereço referente ao local da sede da empresa proponente. Não se
aceitará que alguns documentos se refiram à matriz e outros à Íilial.

5.2.

5.3.

5.4.

Páelna 25 de 41

6. DO PRAZOS E CONDIçÕES DE FORNECIMENTO:
6.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) será(ao) responsável(éis) pelo fornecimento em perfeita

condição de funcionamento, segurança, limpeza e montagem/desmontagem dos itens
deverá incluir operacionalização, transporte, carga e descarga, mobilização de pessoal,
hospedagem, alimentação, equipamentos e fenamentas, mão de obra, no local indicado,
quando solicitado, devendo entregá-lo em condiçôes adequadas para a utilização, sob
pena de devolução.
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A montagem, instalação, testes e quaisquer reparos dos itens referentes à lnfraestrutura,
deverá(ão) ser acompanhadas por um funcionário designado pela Administração, e os
mesmos deverão estar em condições de uso, a partir do horário designado.
A montagem dos equipamentos será realizada em local determinado pelo(a) Secretaria
Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania de Santa Luzia do Paruá/MA.
A estimativa de preços foi feita com base em pesquisa realizada no mercado local.
A execução do objeto ocorrerá por meio de "Ordem ou Autorização de
Fornecimento/Sêrviços" ou "Nota de Empenho", a ser assinado pelo Ordenador de
Despesas do Órgão solicitante, conforme necessidade do Órgão Participante, contendo a
informação dos itens, quantidades, preços unitários e totais.
A execução do objeto licitado não poderá ser superior a 10 (dez) dias, contados da emissão
da "Ordem de Fornecimento/Serviço".
Caso a empresa contratada necessite de um período maior para realização do
fornecimento, esta deverá solicitar justificadamente e em tempo hábil à Prefeitura Municipal
de Santa Luzia do Paruá a prorrogação do prazo de entrega.
A execução do objeto ocorrerá mediânte autorização expressa do Contratante, através de
requisições assinadas por servidor responsável.
A execuÇão do objeto deve ser prestado no Município de Santa Luzia do Paruá, nas
quantidades indicadas na Nota de Empenho ou Ordem de Serviço/Fornecimento;
A execuçáo do objeto poderá ocorrer, no interesse da Administraçâo, em dias úteis, finais
de semana, ou feriedos, conforme a necessidade do serviço.
A execução do objeto será executada parceladamente, conforme necessidade do
Município, mediante emissão de Ordem de fornecimento/serviço, não existindo quantitativo
mínimo a ser solicitado, podendo inclusive ser unitário;
Após a conclusão da execução do objeto a Contratada deverá encaminhar a Nota Fiscal
correspondente e, no recebimento dos mesmos, será observada pela Administração se a
execução do objeto está de acordo com as especiÍicações solicitadas no processo de
contratação.
A execução do objeto fora das especificações indicadas implicará na recusa por parte do
Município, que os colocará à disposição da Contratada para substituiçãolreparaçáo.
O objeto contratado será recebido e aceitos pelo Contratante, no local, horários e
quantitativos estabelecidos na Ordem de fornecimento ou documento equivalente, da
seguinte forma:
6.14.1. Provisoriamente, no ato da entrega, acompanhado da assinatura de servidor

responsável no canhoto da fatura/nota fiscal ou documento equivalente; e
6.14.2. Definitivamente, Unidade/Setor recebedor, no prazo de até 10 (dez) dias úteis,

contados do recebimento provisório, após verificada a conformidade do objeto. com as especificações solicitadas, ou sanadas as eventuais pendências.
O objeto prestado e entregue ao Município ficam sujeitos a reparação ou substituição, pela
Contratada, desde que comprovada a existência de defeito, cuja verificação só se tenha
tornado possível no decorrer de sua utilização.
A contratada deverá sanar as irregularidades apontadas no ato do recebimento provisórro
e/ou definitivo, submetendo a etapa impugnada à nova verificação, ficando suspenso o
pagamento até a execução das correçóes necessárias, sem prejuízo da aplicação das
sanções cabíveis.
Na impossibilidade de serem refeitos o objeto rejeitado, ou na hipótese de eles não serem
executados, o valor respectivo será descontado da importância devida à Contratada, sem
prejuízo das demais medidas cabíveis.

6.2

6.3.

6.4.
6.5.

6.6.

6.7.

6.8

6-9

6.10.

6.11.

6.1,2.

6.13.

6.L4.

6.15

6.16.

EN

s

6.t7 .
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É vedado o fornecimenlo de qualquer serviço em desacordo com as normas expedidas
pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada oficial.
Relativamente ao disposto nos termos da contratação, aplica-se também,
subsidiariamente, no que couberem, as disposiçóes do Código dê Defesa do Consumidor,
instituído pela Lei no. 8.078/í 990.

t
I

I

..1

a
6.18.

6.19.

7 DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA:
7.L. Fornecer os itens em conforme especificações deste Termo de Referência e de sua

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensÍlios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de
Referência e em sua proposta;

7.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo Íiscal do contrato, o objeto efetuado em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser
executado, em conÍormidade com as normas e determinações em vigor;

7.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação especiÍica, cuja inadimplência não
transfere responsabilidade à Contratante;

7.5. Atender às solicitações da Contratante quanto aos empregados alocados, no prazo
fixado pelo Íiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execuçáo do objeto, conforme descrito neste Termo de
Referência;

7.6. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;

7 .7. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada
relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de
função;

7.8. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução
do objeto;

7.9. Solucionar todos os problemas técnicos e/ou legais que surgirem durante a execução
do objeto contratado;

7.Lo. Náo permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.L7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇôes
assumidas, todas es condiçóês de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

7.73. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1o do art. 57 da Lei no

8.666, de 1993;
7.L4. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por seus empregados, em razão de

imprudência, imperícia ou negligência, bem como os danos causados a terceiros, no
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desempenho da execução do objeto contratado, e ainda arcar com a responsabilidade
na ocorrência de acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e/ou terceiros,
no desempenho das funçôes por ocasião da execução do objeto do Contrato; Caso não
o faça dentro do prazo estipulado, ao Contratante reseNa-se o direito de descontar o
valor do ressarcimento da Nota Fiscal/Fatura ou outra forma de ressarcimento;
Observar e cumprir, na execução do objeto, as leis, os regulamentos, as convenções,
acordos e dissídios coletivos de trabalho das categorias, as normas internas, as
posturas, inclusive de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem
como as normas da Associaçáo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.
Aceitar, nos termos da Lei Federal n" 8.666/93, nas mesmas condiçôes contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato;
Prestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar ao CONTRATANTE,
quaisquer fatos e/ou anormalidades que porventura possam prejudicar o perfeito
andamento ou o resultado final dos objetos contratados;
Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento do objeto sem a prévia e
expressa anuência da Contratante;
Comunicar à AdministraÇão, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com
a devida comprovação;

8 DAS OBRIGAÇÕES OA CONTRATANTE
8.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela

CONTRATADA;
8.2. Exercer a fiscalização da entrega do objeto, por servidor ou comissão, especialmente

designado pelas Secretarias Requisitante;
8.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos que a contratada entregar fora das

especificações do edital;
8.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor

responsável pelo recebimento do objeto;
8.5. NotiÍcar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso

do fornecimento do ob,jeto, Íixando prazo para a sua correção;
8.6. Proceder aos pagamentos devidos à licitante vencedora;
8.7. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedora possa proceder à

entrega do objeto dentro do estabelecido neste Termo de Referência;
8.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobrê o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida

pela contratada, no que couber
8.9. Notiflcar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçôes no curso da

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção,
8.10. Aplicar à licitante vencedora as sanções administrativas previstas na legislação vigente;
8.11. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares do(s) fornecimento(s)

dos objetos ora licitados;
8.12. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência;
8.13. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;
8.L4. Registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos objetos contratados,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades
observadas;

8.15. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no Contrato.
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I DA FrscALrzAçÃo oo coNTRATo:
9.1. A execução do Contrato será acompanhada e Í'iscalizada pelo fiscal de Contratos

Administrativos da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, que anotará, em
registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

í0. DO PAGAMENTO:
10.1. Para efeito de pagamento, a empresa deverá apresentar os seguintes documentos

relacionados:
1 0. I .1 . Carta Solicitando o Pagamento;
10.1.2. Ordem de Fornecimento;
í 0.1 .3. Nota Fiscal/Fatura;
1O.1.4. Cópia do Empenho ou N' do empenho;
1 0.1 .5. Prova de regularidade (certidão negativa ou Certidão Positiva com eíeito de

Negativa) de débitos e da dívida ativa Federal, Estadual e Municipal;
10.1.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa

Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidâde perante o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço, e

10.1.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do
Trabalho.

7o.2. PaÂ a rcalizaçáo do pagamento será observado o fiel cumprimento do fornecimento
nas condições acordadas, comparando-se os dados contidos na Nota Fiscal/Fatura com
os registrados nas Ordens de Fornecimento ou lnstrumento Equivalente, sendo que no
caso de efetiva regularização, serão aceitas, atestadas e encaminhadas para
liquidação.

10.3. O pagamento será feito ao fornecedor contratado por meio de ordem bancária, até o
30" (trigésimo) dia útil após apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada pelo
setor competente desta Administração Municipal.

10.4. Caso a empresa contrâtada seja optante pelo Sistema lntegrado de Pagamento de
lmpostos e Contribuições (SIMPLES), deverá apresentar cópia autenticada do "Termo
de Opção pelo Simples", juntamente com a nota fiscal ou fatura. Não sendo optante,
será efetuada a retenção tributária devida.

íí. DOCRONOGRAMA DEDESEMBOLSO
11.1. O cronograma de desembolso será estipulado conforme necessidade e as demandas

emanadas pelas Secretarias, conforme quantitativo solicitado, nos termos da alínea "b",
inciso XIV do art. 40, da Lei Federal no 8.666/93.

4
Santa Luzia do Paruá - MA, de de 2023.

Itb

Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania

016t2022
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MINUTA OA ATA DE REGISTRO OE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, inscrita no GNPJ n' 12.511.093/000í -06, com
sede na Avenida Professor João Moraes de Sousa,355 - Centro - Santa Luzia do Paruá/MA,
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por: XXXXXXXXXXXX, nos

termos da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, e nas disposições contidas no instrumento
convocatório do(a) Pregão Eletrônico 12023, PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0'18/2023,

resolve registrar os preços das empresas classificadas em primeiro lugar, global, no certame acima

'.-,referido,homologadonodia-,comvalidadedaatadoregistrodepreçosaté...'.de
..... de 202...., conforme consta no Anexo l, que passa a fazer parte integrante desta Ata. A(s)

(Nome da

Empresa), CNPJ no , com sede à _, representada
neste ato por Esta(s) Empresa(s) assume(m) o compromisso
de fornecer(em) o(s) item(ns), de acordo com as especificaçóês, quantidades estimadas e pelo(s)
preço(s) registrado(s), observadas as condiçôes enunciadas nas cláusulas que se seguem:

í. DO OBJETO
1.'l A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preço dos itens especificados
no Termo de Referência - Anexo I, do Edital.

2. DAVIGÊNC|A
2. 1. A vigência da_ presente Ata será de 12 (doze) meses a partir da data da homologação e da
assinatura da Ata de Registro de Preços.

.. 2.2. Nos termos da Lei, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, não está obrigado a adquirir
exclusivamente por intermédio desta Ata, durante o seu período de vigência, os objetos cujos preços
nela estejam registrados, podendo adotar para tanto, uma licitação específica, assegurando-se,
todavia, a preferência da contratação aos registrados, no caso de igualdade de condiçóes.

3. DO CONTRATO E CONDTÇÕES DE FORNECTMENTO
3.1 . A contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) será íormalizada pelo órgão, por intermédio
de emissão da Ordem de Fornecimento enviada por correspondência ou e-mail institucional.
3.2. O fornecimento deverá ser efetuado conforme Termo de Referência - Anexo I, contada a partir do
recebimento da Ordem de Fornecimento pela Contratada, sempre acompanhada da Nota Fiscal de
Faturamento.
3.3. O(s) serviço(s) será(ão) eÍetuado(s) no horário e endereço determinado no Anexo I deste Edital.

3.4. Dentro do prazo de vigência da ata, o(s) fornecedor(es) está(ão) obrigado(s) ao fornecimento dos
itens conforme previsáo do Edital, que precedeu a formalizaçáo desta Ata.
3.5. O(s) item(ns) rejeitado(s), por esta(em) em desacordo com as especificações ou condições
exigidas no Edital deverá(ão) ser retirado(s) nos seguintes prazos:

Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65,272-000
aluziaCoparua.ma-eov.br
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3.6. Caso haja discordância entre as especificações dos itens com aqueles do sistema Comprasnet
(lista de itens), prevalecerá às especificações constantes no Termo de Referência - Anexo l.

4. DA UT|L|ZAÇÃO On nrA DE REGTSTRO OE PREÇOS
4.1. A presente Ata de Registro de Preço, durante sua validade, poderá ser usada pelo Órgão
Gerenciador (OG), a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, para aquisições do respectivo
objeto, por qualquer órgâo da Administração Pública, Direta ou lndireta, mediante anuência do órgão
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem.

5. DO PREçO E DO PAGAMENTO
5.1. O(s) preço(s) ofertado(s) pela(s) Empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preço
é(sáo) o(s) especificado(s) na(s) proposta(s) classificada(s) em primeiro lugar na Ata de Julgamento e
constante(s) do Anexo I desta Ata.
5.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata seráo observados quanto ao preço, às cláusulas e
condições constantes do Edital que a precedeu e integram o presente instrumento de compromisso.

6. í.í. De forma automática:
a) por decurso de prazo de vigência;
b) quando não restarêm fornecedores registrados;
c) pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, quando caracterizado o interesse público

6.1.2. Do registro do fornecedor:
a) o fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.í.3. A pedido do fornecedor, quando:
a) comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou
de força maior;
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços
do mercado dos insumos que compõem o custo do produto.

6.1.4. Pela Administração, unilateralmente, quando:
a) não houver o cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
b) o foÍnecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;
c) o fornecedor perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no procedimento
licitatório;
d) por razôes de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas;
e) o fornecedor náo cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
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f) o fornecedor recusar-se a fornecer o material no prazo determinado após o recebimento da Ordem
de Fornecimento, sem justificativa aceitável pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá;
g) o fornecedor recusar-se a devolver a Ordem de Fornecimento, devidamente assinada, no prazo

estebelecido, sem justiÍicativa aceitável pela Prefêitura Municipal de Santa Luzia do Paruá;

h) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condiçóes estabelecidas na Ata
de Regrstro de Preços ou nos pedidos de compra dela decorrentes,
i) houvêr ã decretação de falência ou a instauraçâo de insolvência civil;
j) houver o descumprimento do disposto no inciso XXXlll do artigo 7o da Constituiçáo Federal, que
proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e qualquer trabalho a menores
dê í6 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;

k) houver a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei 12.846/2013;
l) houver a prática de atos que prejudiquem ou comprometam a imagem ou reputação da Prefeitura
Municipal de Santa Luzia do Paruá, direta ou indiretamente.
6.2. A Comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nas alíneas do subitem
6.1 .4 desta Ata, será formalizada em processo próprio e comunicada, preferencialmente por meio

eletrônico, ou, na impossibilidade de notificação do interessado, por meio de publicação oficial.

6.3. A(s) solicitação(ões) da(s) Empresa(s) detentora(s) do(s) Registro(s) de Preço(s) para

cancelamento do(s) preço(s) registrado(s) deverá(ão) ser formulada(s) e protocolada(s) junto ao Ôrgão
Gerenciador que terá, no mÍnimo, 30 (trinta) dias para análise do processo e emissão de parecer, não

sendo facultado ao fornecedor suspender o fornecimento dos itens enquanto aguarda a conclusão do
processo de solicitação de cancelamento.
a) Caso a Administração emita parecer favorável ao cancelamento, acatando a(s) justificativa(s) do(s)
fornecedo(es), o registro do preço será automaticamente cancelado e a empresa dispensada do(s)
compromisso(s) assumido(s);
b) Caso a AdministraÇão emita parecer desÍavorável ao cancelamento, caberá à empresa manter o(s)

compromisso(s) assumido(s), sob pena de aplicaçâo das penalidades previstas no Edital.

7. DAS SANçÕES
7.1 A sanção de suspensão temporária de participaçáo em licitação e impedimento de contratar com

a rede Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, nos termos da Lei, poderá ser aplicada à empresa

ou ao profissional que:

7 .1 .1. náo execute total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;
7."1 .2. tênha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude flscal no recolhimento

de quaisquer tributos;
7.1 .3. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os ob,ietivos da licitação;
7.1.4. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do

Paruá, em virtude de atos ilícilos praticados;

7.1.5. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;

7.'l .6. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

7.1.7. apresentar documentação falsa exigida para o certame;

7.1.8. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.'1 .9. não mantiver a proposta;
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7.1 . í 0. Íalhar ou fraudar na execuÇão do contrato,
7.í.11.comportar-sedemodoinidôneo,inclusivecomapráticadeatoslesivosàAdministraçáoPública
previstos na Lei 12.84612013.
7.2. As sançóes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.
7.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramênto como ME/EPP ou o conluio entre as licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da íase de lances.
7.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá
poderá, garantido o regular processo administrativo, aplicar ao contratado as seguintes sanções:
| - Advertência - a ser aplicada pelo Contratante, por escrito, independente de outras sanções cabíveis,
quando houver afastamento das condições contrâtuais ou condições técnicas estabelecidas, inclusive
das recomendações ou determinações da fiscalização do Preíeitura Municipal de Santa Luzia do
Paruá;
ll - Multa, na seguinte forma:
a) de 0,2o/o (dois décimos de ponto percentual) do valor do material não entregue, por dia de atraso,
no caso de descumprimento do prazo previsto para entrega;
b) de 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor total da Ordem de Fornecimento, no caso de
não devolução de referido documento devidamente assinado no prazo previsto;

c) de 0,50/o (meio ponto percentual) do valor total da proposta, no caso de cancelamento do item, após
a emissão da Nota de Empenho;
d) de 1,0% (um por cento) do valor total da proposta, no caso de cancelamento da Nota de Empenho;
e) de 1,5% (hum e meio por cento) do valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total
do objeto contratado.
lll - Suspensão terhporária de participação em licitaçáo e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Santa Luzia do Paruá, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

§ 1o Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, quando houver, além da perda

desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos

eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá ou cobrada judicialmente.

§ 20 As sanções previstas nos incisos I e lll do caput poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso
ll, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10

(dez) dias úteis a contar da notificação da instauração do processo administrativo para apuração de
descumpÍimento de obrigação contratual.
7.5. Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pelo Contratante e comunicadas antes dos prazos de

entrega consignados no contrato ou documento equivalente poderão, a critério deste, ser isentos total
ou parcialmente da multa.
7.6. As penalidades seráo obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar

e contratar com a administraçáo, a Contratada será descredenciada por igual período, sem prejuizo

das multas previstas neste Edital, no Contrato e demais cominações legais.

7.7. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicaçõês de outras,
previstas em Lei, inclusive a responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causado

à Administração.
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B. DA ADEsÃo À arn oe REGtsrRo oE pREços
8.1 - A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública que náo tenha participado do certame licitatório, mediante anuência
do órgâo gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber,
as condições e as regras estabelecidas na Lei n.o 8.666, de 1993;
8.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nêla
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento nâo
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gêrenciador e órgãos participantes;
8.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgáo
ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;
8.4 As edesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem;
8.5 Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas
enquadradas no artigo 34 da Lei n.o 1 1 .488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão
caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já
previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não

ultrapasse o limite de RS 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU no 295712011 - P);

8.6 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicaçáo, observada a ampla defesa
e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação as suas próprias contrataçóes, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;
8.7 Após a autorização do órgáo gerenciador, o órgão não partrcipante deverá efetivar a contratação
solicitada em até o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços;
8.8 - Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo
para efetivação da ôontratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão
não participante.

9. DA F|SCAL|ZAçÃO DAS CONDTçÕES DE RECEBTMENTO OO OBJETO
9.1 A execução do Contralo será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de Contratos Administrativos
da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências
relacionadas com â execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das

faltas ou defeitos observados.
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7.8. A autoridade competenle, na aplicaÇão das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

10. DOS CASOS FORTUTTOS OU DE FORçA MAIOR
10.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento de registro
de preço, prorrogação de prazos ou a não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes

das situaçôes a se§uir descritas, quando vierem a afetar a enlrega dos itens aos órgãos requisitantes,

§
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desde que satisfatoriamente justiÍicados e devidamente comprovados pela Contratada e comunicadas
ao Órgão Gerenciador:
a) greve geral;
b) calamidade pública;
c) interrupção dos meios de transporte;
d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e,

e) outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393, do Código Civil Brasileiro (Lei no.

1O.406|2002).

íí. DOS CASOS OMTSSOS
11.1. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002.
í í.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão, por intermedio de
instrumento contratual, emissáo da Nota de Empenho de despesa, Ordem de Fornecimento ou outro
instrumento similar.
1 1.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condiçôes nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes
Preferencialmente pelo portal COMPRASNET.
11.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e
registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

12. DAS DISPOSTçÕES FTNATS

12. 1. lntegram esta Ata, independentemente de sua transcrição, o Edital e seus anexos do(a)
${modaldiade}, a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) classificada(s) em primeiro lugar no mencionado
certame e demais elementos do presente processo.
12.2. Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução desta licitação serão dirimidas no Foro
de Santa Luzia do Paruá - MA, com exclusão de qualquer outro por mais privileglado que seja.

E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas
na presente Ata, que lida e achada conforme, vai assinada pelos Representantes do Orgão
Gerenciador, das Empresas detentoras do(s) Registro(s) e as testemunhas ao todo os ato presentes.

Santa Luzia do Paruá - MA, _ de de

(ASSINATURAS)

o

? I

Avenida Professor loão Moraes de Sousa, ne 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - cEP: 65.272-000
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PREGÃO ELETRONTCO __J2O23
PROCESSO ADMINISTRATIVO O1 8/2023

ANEXO ilt

MINUTA DO CONTRATO

Contrato no 1202X

Processo Administrativo no 0181 2023
PREGÃO ELEÍRÔNICO NO /2O23.CPUSANTA LUZIA DO PARUÁ

CONTRATO PARA: REGISTRO DE PREÇOS,
PARA FUTURA E EVENTUAL AAU|S|ÇÂO DE KtT
NATALTDADE (ENXOVAL tNFANT|L), PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA., ENTRE SI
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTA LUZIA DO PARUÁ, E A EMPRESA
xxxxxxxxxxxxxxxxx.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OOCUMENTOS CONTRATUAIS
lntegram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o EDITAL DO PREGÃO

ELETRONICO /2O23-CPUSANTA LUZIA DO PARUÁ e a Proposta de Preços da CONTRATADA.

Avenida Professorjoão Moraes de Sousa, n9 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA ' CEP: 65.272-000

Iz
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A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, inscrita no CNPJ no í 2.5í í.093/000í -06,
com sede na Avenida Professor João Moraes de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do ParuálMA,
doravantedenominadacoNTRATANTE,nesteatorepreSentadapor:-,
(estado civil), (nacionalidade), (cargo), inscrita no Cadastro de Pessoa Física - CPF, sob o no

, e a empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ no XXXXXXXXXXXXXX, com
sedeMX,doravantedenominadacoNTR,ATADA,neSteato
representada por seu representante legal, XXXXXXXXXXXXXXXX Cl no XXXXXXXXXX, CPF no

'-' XXXXXXXXXXXXXX, têm, entre si, ajustado o presente Contrato para REGISTRO DE PREÇOS,
PARA FUTURA E EVENTUAL AOUISIÇÃO DE KIT NATALIDADE (ENXOVAL INFANTIL), PARA
ATENDER AS NECESSIDAOES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,
TRABALHO E CIDADANIA., submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos
instituídos pela Lei Federal n' 10.52012002, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei
Federal no 8.666/1993 e, demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa para REGISTRO DE PREÇOS,

PARA FUTURA E EVENTUAL AOUISIÇÃO DE KIT NATALIDADE (ENXOVAL INFANTIL), PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,
TRABALHO E CIDADANIA.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR
O valor global deste

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)

Item

Contrato é de R$ XXX.XXX,XX

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A quantificação do contrato se dará conforme planilha abaixo.

Descrição Unidade Marca Quantida 
u[?,. R$ Totar

GLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

._ A dotaçáo orçamentária será informada por ocasião da contratação

CLÁUSULA OUINTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiÇóes contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, alé 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de

acordo com o constantê no Artigo 65, § 1o, da Lei Federal no 8.666/'1993.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCN
O prazo de vigência deste Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigorará até

»V)OVXXXX, condicionada sua eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial.

O prazo de vigência poderá ser prorrogado, considerando o princípio da anualidade do orçamento
previsto no art. 57, da Lei Federal no 8.666i 1993.

CúUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAçÃO
O presente contrato poderá ser objeto de subcontratação, com o percentual de até 45%

(quarenta e cinco por cento), com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre
r- mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial ou quadro de

avisos da Prefeitura Municipal.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de

responder pelos atos, falhas, erros ou atrasos na execução do fornecimento subcontratado.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A subcontratação não terá nenhum vínculo financeiro com a

CONTRATANTE e estará obrigada a aceitar suas decisões.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAçÃO
A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(a) fiscal de Contratos

Administrativos da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, que anotará, em registro próprio,

todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou dêfeitos observados.
PARÁGRAFO ÚtttCO - A fiscalizaçáo não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer inegularidades, imperfeições técnicas,

Avenida Professo.João Moraes de Sousa, ne 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65.272-000
Homeoage: www. sa nta luzia dooa ruà. ma.eov. br
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CúUSULA oÉcIMA - Do PAGAMENTo
O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, observado o prazo de até 30 (trinta) dias

consecutivos, após a entrega do objeto, desde que não haja fator impeditivo provocado pela
CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, cabendo ao servidor responsável
atestar as notas fiscais que deveráo ser emitidas em 02 (duas) vias.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na
Conta Corrente da CONTRATADA, no XXXXXXXXXXX, Agência no XXXXX, Conta Corrente no

xxxxxxxxxx.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os preços avençados em decorrência do presente contrato, não

serão reajustados.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido

no caput desta cláusula, a CONTRATANTE se obriga a pagar multa diária de 0,33% (trinta e três
centésimos por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, até o limite de 10o/o (dez por cento), desde
que para tanto não tenha concorrido à empresa.

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade
ou inadimplência, pelo descumprimento deste contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do
preço ou correção monetária.

PARÁGRAFO QUINTO - Fica o contratado obrigado a manter durante toda execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes por ele assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação.

CLAUSULA DECTMA PR|ME|RA - DAS OBRTGAçOES DA CONTRATADA
Competirá à CONTRATADA cumprir as obrigações constantes no Termo de Referência, o qual

faz paie deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a

CONTRATADA às sançôes previstas na Lei Federal no 10.52012002, aplicando subsidiariamênte a Lei

Federal no 8.666/1993.

PRO§ n'
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vícios ou emprego inadequado ou de qualidade inferior, e na ocorrência destes, não implica
corresponsâbilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS OBRIGAçOES DA GoNTRATANTE
Competirá à CONTRATANTE:

a) Fornecertodos os dados a CONTRATADA, necessários adequados para a execuÇão do objeto;
b) Efetuar os pagamentos nos termos do Contrato;
c) Manter com a CONTRATADA relação por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
motivados pela urgência, que, entretanto, deverão ser formalizados oportunamente;
d) Fiscalizar a execução do instrumento contratual, através de servidor designado para esta
função, na forma que lhe convier.
e) Receber os materiais permanentes, de acordo com as ordens de fornecimentos.

Avenida Professor loão Moraes de Sousa, ne 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65.272-000
Homepàqe: www.santalutiôdoparua.ma.Êov.br
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de atraso injustiÍicado do objeto deste Contrato, a
CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes multas:
a) Multa moratória diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor total da Nota de
Empenho, em caso de atraso na entrega dos materiais, até o limite de'l0o/o ldez por cento);
b) Multa moratória diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor total da Nota de
Empenho, em caso de atraso na substituição dos materiais reprovados no recebimento provisório, ate
o limite de 10o/o (dez por cento);

PARÁGRAFO SEGUNDO -Além da multa indicada no parágrafo anterior, a CONTRATANTE
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, na hipótese de inexecução tolal ou parcial
do Contrato, as seguintes sençóes:
a) Advertência;
b) Multa de {0% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração,
pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade;
e) As sanções previstas nas alíneas rra', Íct' e "d" poderão ser aplicadas conjuntâmente com a
prevista na alínea "b",

PARÁGRAFO TERCEIRO - A fraude na execução do Contrato, o comportamento de modo
inidôneo, a declaÍação íalsa e o cometimento de fraude flscal, aplicando-se as sanções previstas no
art.7o da Lei Federal n" 10.52012002.

PARÁGRAFO QUARTO - CAbETá à PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado,
apresentando provas que justifiquem a proposição.

PARÁGRAFO QUINTo - Após a aplicaçâo de qualquer penalidade será feita comunicação
escrita à CONTRATADA e publicaçâo no Diário Oficial, constando o fundamento legal, excluídas os
casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

PARÁGRAFO SEXTO - As multas a que se referem os parágrafos anteriores serão
descontadas dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE ou cobradas diretamente da empresa,
amigável ou judicialmente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas deverão ser recolhidas no prazo dê OS (cinco) dias úteis,
contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO OITAVO - Nenhum pagamento será feito à CONTRAÍADA antes de pagas ou
relevadas as multa§ que lhe tenham sido aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato nas hipóteses

previstas no Artigo 78, dâ Lei Federal no 8.666/1993, que ocorrerá nos termos do Artigo 79 do mesmo
diploma legal, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização e sem prejuízo das
penalidades pertinentes.

PARÁGRAFO ÚrutCO - A inadimplência de cláusulas e condações estabelecidas neste
Contrato assegurará a CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, unilateralmente, mediante

PROC, N'
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Notificação por ofício entregue diretamente ou por via postal, sem prejuízo da aplicação das
penalidades que se demonstrarem cabíveis, em processo administrativo regular.

CLÁUSULA DÉcIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do prêsente Contrato, só produzirá efeitos

legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove â sua

eÍetivação, não sendo consideradas comunicaçôes verbais.

CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DO FORO
Fica eleito o foro da Justiça de SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA, com renúncia expressa de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente

instrumento.
E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conÍorme, as

partes a seguir firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito,
perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem.

Santa Luzia do Paruá - MA, _ de

(ASSINATURAS DO CONTRATANTE, CONTRATADO E TESTEMUNHAS)

Avenida Professor João Moraes de Sousa, ne 35S - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - cEP: 65.272-000
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário Oficial, após sua

assinatura, obedecendo ao ptazo previsto no Parágrafo Único, do Artigo 6í, da Lei Federal no

8.666/1993.
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PREGÃO ELETRÔN|CO _/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO O1 8/2023

ANEXO IV

MoDELo DE DEcLARAçÃo oE courRaros FIRMADoS cou A tNtctATtvA pRtvADA E A
ADMTNTSTRAÇÃo púeurce

Declaro que a empresa , inscrita no

CNPJ (MF) n" _, inscrição estadual n"

estabelecida em

seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública

Nome do Órgão/Empresa Vigência do Contrato Valor total do contrato

Valor total dos Contratos:

Assinatura do Representante Legal

Avenida Professor João Moraes de Sousa, ne 355 - Centro - Santa Luzia do Paíuá - MA - CEP: 65.272-000
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94í20 - ESTADO DO MARANHAO
981285. PREFEITURA MUN. DE SANTA LUZIA DO PARUA

1 - ltens da Licitacão

RELAÇÃO DE rrENS - PREGÃO ELETRÔN|CO No OOO12/2O23-OOO S

DaacÍisáo D3{alhâda: Pelucia - T€cido Largura: 80 CM, Cor VeÍde , Aplicâção: FabricãÉo O€ Cuoiros

T6tamonto Dlí.renciado: Tipo I - Parücipação Exclusiva de MgEPP/Coopêrativas.

Apllcabllldado tlocreto 717112010: Não Critário de Julgamonto: Monor Prêço

Ou.ntld.de ÍoLl: 150 Critário dê Valor: Valo. Máximo Acêitávêl

Ouantidado llárlm. para Adâ3õe.: 300 Unldadê dê Fomeclmento: Uíidade
Vôtor Unitárlo (Rl): 33,95

lnloÍvalo Ítllnimo ontíê Lanc6 (R3): 1,00

Local do Entreg. (Quantidado): Santa Luzia do Paruá/MA (150)

Oo8c.lção Írdâlhada: Pelucia ' Têcido Largura: 80 CM, Cor: VêÍde , Aplicáçào: Fabíicaçáo Do Cuêiros

Tratámênto Dlí.ronciado: 'Iipo I - Participação Exclusiva d€ ME/EPP/Coop€ralivas.

Àpllcabllldadg Oecrôto 7í7ilr20l0: Não Criúrio dê JulgEmento: Menor Preço

Quantidado Tot l: 150 Crltório dê Valor: Valor Márimo Aceitávsl

Ouantldsdo Maxlm. pâra Adosôo!: 300 Unldade do Fom€€lmgnto: Unidadg
VâloÍ UÍritário (Rt): 33,66

lntoívalo lllnlmo oIltrr Lânce! (R3): 1,00

Local de EnA.ga (Ouântid.do)i Santâ Luzia do PâruíMA (150)

Ooscriçáo Dotalhada: Pelucia - Tecido Largura: 80 CM, Cor Vêrde , AplicaÉo: Fabricação Oe Cuairo§

Tratamênto Dlíoíenciado: Tipo I - ParticipaÉo Exclusiva dê MgEPP/Coopêrâtivas.

Aplicabilld.de Oecroto 7í7i92010: Nào Critório de Julgame,úoi MênoÍ PÍêço

Ouantid.do Tot l: 150 CrltóÍio de Valor: Valor Máximo Ac€itávêl

Ouantidade Ííárima para Ado!óo!: 300 Unidadê de Fomsclmonto: Unidad€
Valor Unltárlo (Rt): 38,00

lnlorvalo MInlmo ontro Lancês (Rl): 1.00

Loca! de Enlroga (Ouantidado): Sânta Luzia do ParuáÀ,!Á (150)

Dolcrição Í)gtrlhsda: Polucia - Íecido Lârgura: 80 CM, Cor: Verd€ , AplicáÉo: FabricaÉo Oe Cuoiros

\-, Írrtamonto Olforenciado: Íipo I - Paíticipação Exclusivâ dê ME/EPP/Coopêrativas.

Aplicâbilidade Decroto 717,{/2010: Nào Critôrio de Julgamento: Menoí PÍeço

Ou.ntidade Íotal: 150 Crltórlo do V.lor: Valor MâiÍho Ac€ilável

Quantidade Íúárima para Ad€.õ€r: 300 Unidadê de Fomgcimentoi Unidade
ValoÍ Uíitário (Rl): 15,66

lntarv.lo llÍnlmo onlÍo Lanco! (Rt): 0,50

Local dê Entrega (Quantidado): Santa Luzia do ParuáMA (150)

OoscÍlÉo Oatalh.da: Pêlucia - Tecído Largúrâ: 80 CM, Cor: Verde , AplicâÉo: FabricâÉo Dê Cuêiros

Tí.tamgnto OlÍgrenclâdo: Tipo I - PâÍticipaÉo Exclusiva de MgEPP/Coopêrativas.

Apllcâbllld.de Decroto 7í7ií2010: Náo CÍltórlo do Julg.m.nto: Menor Preço

Oulntid.d. Total: í50 Criúrio do ValoÍ: Valor Máximo Acoitáv€l

Quântldâdo lúáxlma para Ads!óo!: 300 Unidado dê FoÍneclm.nto: Unidade
Vâlor Unttárlo (Rt): 34,33

lôlgrvalo ÍôlÍno gntÍo Lâncas (Rl): 1,00

Local de Enbog. (Quantidadq): Sânta Luzia do ParuâlvtA (í50)

pREcÁo ELETRôNtco N" 00012023-000 sRP uAsG 981285 24lUt2O23 15:47 (1i3)

I . Pgluc!..tacldg

2. Pôlucla - iccldo

3.Pêllrcia-nddo

a - P€luci. - tocido

5 - Polucis - iacldg



Dolcrição O€talhada: Bolsa Necossidades Pessoâis Materiâl: Couío , Latguía:21 CM, Altura: í2,50 CM, Tipo Fechamênto: Zippêr , CaracterÍsticâs
Adidonaisr Conforme Modêlo Do Ôrgão

TraLmenlo Oite.enci.do: npo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Apllc.bllid.do Decreto 7í7í2010: Não Critório de Julgamonto: Monor Preço

Ouânlldede Total: 15O Critário de V.lor: Valor Máximo Acêilávol

Ouanlldad. Máxim. par. Ado.ôo.: 300 Unidade ds Fomoclmonto: Unk ad€
VlloÍ Unitárlo (R3): 55,33

lntoiv.lo lnimo enlro Lanco. (Rt): í,00
Locrl do Entroga (Quantid.do): Santa LuZa do PaíurMA (150)

o.

ffi?§á 1g" §o
R!rRrc/.

Do3crição Oot lhada: Toalha Banho Material: 100% Algodão , Medidas Minimas (C X L): 0,90 X 0,70 M, Cor Branco

Tratlmenlo Oiíêrenciado: 'Ílpo I - ParticipaÉo Exclusiva de ME/EPP/Coopêrativas.

Apllcábllld.dg D.crelo 7í7,U2010: Nâo Critério do Julgamento: M€nor Prêço

Ou.ntidado Total: í50 Critório do Valor: Vâlor Máximo Acêitáv€l

Quantidado Í{âima p..a Adoaõo3: 300 Unidade de Fomeclmonto: Unidade
Valo. Unitário(Ri): 29,63

lntoÍvalo lnimo entrs Lances (Rt): 0,50

Local do Ent ega (Quantidade): Santa Luziâ do PârurMA (150)

t o.crlção t stslhadai Pelucia - T6cido Largura: 80 CM, Cor: vêrdê , AplicâÊo: FabricáÉo Do Cuoiros

\_. TÍat monlo Oií.ronciado: Tipo I - PaíticjpaÉo Exclusiva de MgEPP/CoopêÍâüves

Apllc.bllld.do D€c'3to 7í7iU20í0: Nào CÍitórlo dô Julg.mento: Menor Preço

Qu.Írlld.doÍotal:150 Crltário d€ Vâlor: Valor Máximo Aceitável

QusntldadG llárima pâra Ado.õo.: 300 Unidade do Fo.nocimo,{o: Unidade
Valor Uíltárlo (Ri): 43,44

lntaryslo IÍnlmo eíitre Lâncâ. (R§): 1,00

Lo.ál d. Entrege (Ouantldade): Santa Luzia do Paíuá/MA (150)

D.3crlçto Detalhada: Pelucia - T€cido LarguÍa: 80 CM, Cor: VoÍd6 , AplicaÉo: Fabíicaçâo D€ Cuoiros

Tratamento Dlíoronciado: Tipo I - PaíticipaÉo Exclusiva d6 ME/EPP/Coop€rativas.

Apllcabllld€d€ ÍrocÍoto 7í 71120í 0: Não C.itário dê Julgamonto: M6nor Preço

Ou.ntidado Total: ,l50 Criló.io ds Valor: Valor Mâimo Acsitáv€l

Quantidado flárima para Ad€róes: 300 unidade do Fomêclmento: Unklade
valor Unitário (RS): 35,00

lntervâlo llÍnimo entre L.nce. (Ra): 1,00

Loc.l dê EnlÍege (Quantid.delr Sânta Luzia do PaÍurMA (150)

Oelcrlçáo Dâtrlhadá: Acossóíos Eanheiro Matêriâl: Plástico, Compon6ntes: Gatilho Para Ducia Higência

'v Tratamento Dlíor€nciado: Íipo I - Participâção Exclusivâ do ME/EPP/Cooperativas-

Aplicebilid.do Dêcroto 7íZÍ2010: Não CÍltório do Julgamonto: Menoí PÍEço

Quarúld.d€ Total: 150 C.ltáíio de Vrlo.: Valor Má-ximo Aaeitável

Ousr idâde [áxima para Adoaôaa: 300 Unidado dê FomôcimarÍo: Unklade
V.lor t nltário (R5): 65,44

lntorvalo íílnimo ertro Lanca! (Rl): 1,00

Loc.l de EntÍ.ga (Ouantidado): Santa Luzia do Paruá/MA (150)

lroacrlçto Datalhada: Pento Do Cabêlo Mâte.ial: Pláslico , Modelo: Com Cabo , Finalidadê: Alisaí Fios , Dimensôes:21 X 2,70 C

TÍrtamonlo Oiío,snciado: Tipo I - Paíticipâção Exclusiva do MFJEPP/Cooperativas.

Apllc.bllld.de D.c.sto 7í74120101 Nâo Critário de Julgrírrr o: Menor proço

Ouantid.do Totâl: 150 Critório ds Valon Vâbr Mâximo Acsitável
Quânlldado Írlárima pa.a Adgró€!: 300 Unidâde dê Forn clmento: Unidade
V.lor t nltário (Rt): 38,03
lnlorvalo lllnimo onlrg Lânca! (Rl): 1,00

Local do EnlÍog. (Ou.ntidado): Santâ Luzia do ParurMA (150)
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I - To.lha Banho

l. Pelucia -t cido

do cabêlo



OêscriÉo Dêtalhada: Sabonete Liquido Aspecto Flsico: Liquido Viscoso , Acidez: 5,5 A 6,0 , Aplicação: Assepsia Das Mãos , Caracteísticas
Adicionais: Pronto Uso

Tratamento Diêrênciado: Íipo I - Participãção Exclusiva de ME]EPP/Cooperativas.

Aplicábilidadê Oecrêto 717,U2010: Náo Critério de Julgamento: Menor Preço

Ouantidade Total: 150 Critário de Velor: ValoÍ Máximo Aceitávêl

Quantidadê Máxima para Adêsóês: 300 Unidadê dê Fomeclmênto: LJnidade

Valor Unitário (R$): 11,M
lntervalo Mínimo entre Lances (Rl): 0,25

Local de Entrega (Quantidade): Santa Luzia do Paruá/MA (150)
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